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Não resta dúvida, 
portanto, da 
importância dos 
Tribunais de Contas 
na engrenagem 
institucional que 
garante o respeito à 
vontade do eleitor. 
Aproximando-se as 
eleições municipais 
de 2024, o sistema 
constitucional de 
controle externo 
está, mais uma vez, 
pronto para exercer 
as competências que 
a lei lhe con� ou

O fortalecimento da democracia bra-
sileira, por meio de seu rito maior 
-o voto direto, secreto e universal-, 
não é missão exclusiva da Justiça 
Eleitoral, ramo especializado do 

Judiciário que, essencialmente, concentra fun-
ções jurisdicionais, administrativas, normati-
vas e consultivas. Outras instituições públicas, 
além da própria sociedade civil organizada, aju-
dam a garantir que a escolha dos representan-
tes políticos seja realizada de maneira limpa, 
justa e periódica.

Nesse sentido, cabe destacar a atuação dos 
Tribunais de Contas. Nos termos apregoados 
pela Constituição e pela lei, esses organismos, 
embora primordialmente voltados ao controle 
dos gastos públicos, assumem papel de relevo 
na consecução do processo eleitoral.

Conforme a Lei Federal nº 9.504/97, a Lei 
de Eleições, compete aos Tribunais de Contas 
encaminhar à Justiça Eleitoral uma lista de 
inelegíveis. A regra determina que seja infor-
mada a relação dos cidadãos que, no exercício 
de cargos ou funções públicas, tiveram suas 
contas rejeitadas por irregularidade insanável e 
decisão irrecorrível.

De acordo com a Lei Complementar nº 
64/90, que expressa as condutas que levam à 
inclusão dos responsáveis na referida lista, os 
gestores públicos censurados com a reprovação 
de contas somente serão alcançados pela ine-
legibilidade se forem, também, condenados a 
ressarcir o erário (Lei Complementar nº 184/21). 
Em outras palavras, integrarão a relação de ape-
nados apenas aqueles a quem for imputado dé-
bito, em razão de dano ao patrimônio público.

Como se vê, os Tribunais de Contas cum-
prem papel crucial na definição dos postulan-
tes a cargos políticos, impedindo que indiví-
duos que lesaram a coisa pública possam se 
oferecer como candidatos.

A participação dos órgãos de controle exter-
no não se esgota, contudo, nesse filtro de maus 
gestores. O Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, por exemplo, renova a cada biênio um 
acordo de cooperação com o Tribunal Regional 
Eleitoral respectivo, por meio do qual se com-
promete a auxiliar nos exames de prestação de 
contas dos candidatos.

Assim, os servidores do Tribunal empres-

tam sua expertise técnica à Justiça Eleitoral, e 
eventuais irregularidades detectadas durante a 
análise da prestação das contas das campanhas 
podem levar à não diplomação do candidato 
eleito.

Mais recentemente, as Cortes de Contas 
também atuaram nos testes de integridade 
e conformidade das 
urnas eletrônicas.

O Tribunal de Con-
tas da União, por oca-
sião do pleito de 2022, 
promoveu uma grande 
auditoria no proce-
dimento de votação. 
Dividida em 6 etapas, a 
fiscalização empreendi-
da revelou, nas palavras 
do atual Presidente do 
TCU, Ministro Bruno 
Dantas, que “primeiro, 
as urnas eletrônicas são 
auditáveis. Segundo, as 
urnas eletrônicas são 
confiáveis. Terceiro: as 
urnas eletrônicas são 
transparentes” (TC-
014.328/2021-6).

A convite do Tribu-
nal Regional Eleitoral 
do Estado de São Pau-
lo, a Corte de Contas 
Paulista também tomou 
parte nos testes de confiabilidade das urnas. 
Em razão dessa parceria, tive a oportunidade de 
externar que nossa Corte de Contas confirma 
a estabilidade do processo eleitoral e atesta a 
confiança no resultado do pleito.

Não resta dúvida, portanto, da importância 
dos Tribunais de Contas na engrenagem insti-
tucional que garante o respeito à vontade do 
eleitor. Aproximando-se as eleições municipais 
de 2024, o sistema constitucional de controle 
externo está, mais uma vez, pronto para exer-
cer as competências que a lei lhe confiou e 
renovar seu compromisso perene com a estabi-
lidade democrática.

* Dimas Ramalho, Conselheiro do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo

Os Tribunais de Contas
nas eleições

Habitação. A deputada estadual Solange Freitas 
(União Brasil) foi até a Capital para buscar apoio e 
garantir mais moradias na Baixada Santista. “Levei 
os pedidos da prefeita de Praia Grande, Raquel Chi-
ni, para a reunião na Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação”. Em vídeo publicado pelas suas 
redes sociais, ela compartilhou uma mensagem de 
Marcelo Cardinale Branco, atual chefe da pasta, onde 
ele garantiu que a equipe está procurando espaços 
para erguer novas unidades habitacionais.

Deltan. Um encontro será realizado em Guarujá 
nesta sexta-feira, dia 1º de março, no Casa Grande 
Hotel Resort&Spa, com a presença de Deltan Dellag-
nol, coordenador da operação Lava Jato em Curiti-
ba. Segundo a assessoria, o evento tem o propósito 
de unir vozes em prol de uma visão de futuro para o 
Brasil e será realizado a partir de 14h.

Legislativo. Na última sessão ordinária do plenário, o 
vereador Fábio Bibão, de Itanhaém, apresentou requeri-
mento solicitando ao Poder Executivo esclarecimentos 
sobre a distribuição da merenda escolar e a existência de 
pendências financeiras, incluindo possíveis atrasos nos 
salários das merendeiras. “A alimentação fornecida nas 
unidades escolares é, muitas vezes, a principal refeição 
diária dos alunos. Cobrarei da Administração Municipal 
transparência e a resolução de quaisquer irregularida-
des”, afirma o parlamentar, cujo texto foi aprovado.

Março. Para marcar o mês que conta com o Dia Inter-
nacional das Mulheres, a bancada feminina, em Brasília, 
definiu 18 propostas para serem colocadas em votação 
nos próximos 30 dias. O período é tradicionalmente 
dedicado à votação de projetos que asseguram ou am-
pliam direitos a mulheres.

Escolhas. Essas propostas foram indicadas pelos parti-
dos que elegeram mulheres para a Câmara. Entre esses 
projetos prioritários estão.

1. PL 370/24, apensado ao PL 5695/23, que inclui um 
agravante no crime de violência psicológica contra a 
mulher, quando cometido mediante uso de inteligência 
artificial.

2. PL 229/22, sobre licença maternidade para atletas pro-
fissionais.

3. PL 5608/23, que regula as condições de trabalho de 
mulheres com câncer de mama.

4. PL 1640/22 que trata de direitos das mulheres que so-
freram perda gestacional.

PEDRO SBRAVATTI / PREFEITURA DE PRAIA GRANDE

CONTRA
PONTO
Por LG Rodrigues e colaboradores

Difícil vai ser cobrar... 
Flavia Bianco, sobre: Pa-
tinetes elétricos: multas 
começam a ser repassadas 
a clientes em Santos

Tinha que ser 200,00 
já descontado no car-
tão de crédito
Rodrigo Souza, sobre: 
Patinetes elétricos: multas 
começam a ser repassadas 
a clientes em Santos

Quem usou e abusou 
vai se lascar
Edy Grecco, sobre: Pati-
netes elétricos: multas 
começam a ser repassadas 
a clientes em Santos
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CHARGE

Este espaço é destinado a você, 
leitor-internauta, para reclamar, 
comentar, sugerir, interagir... sobre 
seu bairro, sua cidade, nossas 
matérias, enfi m, ele foi desenvol-
vido com o objetivo de ser a voz da 
população. Só há um pedido: que 
atentem às palavras. As expres-
sões ofensivas - que não sugerem 
melhorias à população - não 
poderão ser publicadas devido à 
nossa função pública. Comente 
em nossas redes sociais.
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 A Como as poltronas acol-
choadas dos camarotes, as 
cadeiras aveludadas das ga-
lerias e as cortinas do palco 
não foram removidas antes 
do início das obras em curso 
no Coliseu, será preciso com-
prar um novo mobiliário para 
o Teatro. E isso será feito an-
tes que o espaço cultural seja, 
definitivamente, reaberto ao 
público. Na verdade, a Prefei-
tura pretende abrir dois no-
vos processos licitatórios ao 
final do contrato atual, que 
foi firmado em 2019 e pre-
vê, exclusivamente, obras de 
engenharia. As duas futuras 
licitações vão selecionar os 
fornecedoras desses bens mó-
veis e, também, dos serviços 
de pintura interna e restaura-
ção das obras de arte existen-
tes no prédio. Assim, é prová-
vel que o Coliseu complete 
100 anos de existência, em 21 
de junho, sob tapumes e an-
daimes. E fechado ao público. 
Só uma das futuras licitações 
vai consumir mais R$ 5,4 mi-
lhões em verbas públicas.

Tombado pelo Conselho 
de Defesa do Patrimônio His-
tórico, Arqueológico, Artístico 
e Turístico do Estado (Conde-
phaat) desde 1983, o equipa-
mento cultural já passou por 
três interdições para obras, 
desde 1996. Nestes 28 anos, 
o Coliseu só esteve aberto ao 
público durante 12 anos.

Segundo a Diretoria de 
Comunicação da Prefeitura, 
“por serem obras com servi-
ços complexos, as interven-
ções de reforma e restauro no 
Teatro Coliseu foram planeja-
das em etapas”.

E “a primeira etapa, em 
execução, previu o restauro 
das fachadas e todos os telha-
dos, pintura do prédio anexo, 
atualização do sistema de pa-
ra-raios e modernização do 
sistema de iluminação cênica 
da fachada, além da cobertu-
ra do palco e recuperação do 
terraço da fachada”.

Ainda de acordo com a Di-
retoria de Comunicação, tam-
bém está incluída no projeto 
da primeira etapa de obras “a 
recuperação da calçada do en-

Tombado pelo Condephaat desde 1983, o equipamento cultural já passou por três interdições para obras, desde 1996
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Novos serviços no Coliseu vão 
consumir mais R$ 5,4 milhões

TEATRO. Não removidas para obra, cadeiras e cortinas terão de ser trocadas a custo adicional de R$ 5,4 milhões

torno, em concreto desempe-
nado, no padrão Calçada para 
Todos, entre outros itens. Os 
serviços são realizados sob 
fiscalização da Secretaria de 
Infraestrutura e Edificações”.

SEGUNDA ETAPA.
Já a segunda etapa de obras 
no Teatro Coliseu “contem-
pla a modernização da caixa 
cênica, com reforma do urdi-
mento, e também das varas 

contrapartida do Município 
de R$ 461.578,54. O Dadetur é 
o Departamento de Apoio ao 
Desenvolvimento dos Muni-
cípios Turísticos.

O processo da licitação 
para contratar a empresa que 
vai executar a obra da segun-
da etapa está em fase final de 
edição do edital para futura 
publicação do processo, atra-
vés da nova Lei de Licitações 
n° 14.133.

Já a proposta da 3ª etapa 
segue em elaboração no De-
partamento de Planejamen-
to de Obras da Secretaria de 
Infraestrutura e Edificações. 
A terceira etapa envolve o 
restauro das pinturas de-
corativas internas (paredes 
e forro), além da substitui-
ção do mobiliário da plateia, 
itens previstos pelo autor do 
projeto de restauro. (Nilson 
Regalado e Carlos Ratton)

 A O juiz Leonardo de Mello 
Gonçalves, da Vara da Fazen-
da Pública do Tribunal de Jus-
tiça do Estado de São Paulo 
(TJ-SP), condenou o ex-prefeito 
Luis Cláudio Bili Lins da Silva 
e mais dois ex-secretários mu-
nicipais de Finanças – Wagner 
Ruiz Rodrigues e Silvio Vassão 
– em ação civil pública por 
improbidade administrativa e 
dano ao erário. A ação foi mo-
vida pelo Ministério Público 
de São Paulo (MP-SP). 

Segundo inquérito civil 
aberto, entre os exercícios de 
2014 e 2016, o Município não 
teria repassado contribuições 
previdenciárias, descontadas 
diretamente dos holerites de 
seus funcionários públicos 
(ativos e inativos) e pensionis-
tas, ao Instituto de Previdência 
dos Servidores Públicos de São 
Vicente – IPRESV, superiores a 
R$ 27,7 milhões.  

A situação, segundo os au-
tos, teria sido detectada por 
auditoria direta realizada pela 
Receita Federal e também pelo 
Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo (TCE-SP), que jul-
gou as contas municipais re-

Justiça condena ex-prefeito Bili e 2 ex-secretários municipais 
além também de não poderem 
contratar com o poder público. 

O juiz deferiu parcialmen-
te o pedido do MP-SP, decre-
tando a indisponibilidade de 
bens da seguinte forma: Bili 
com base no valor-parâmetro 
de R$ 1.385.000,00; Rodrigues 
R$ 692.500,00 e Vassão tam-
bém de R$ 692.500,00. “Ten-
do em vista a procedência da 
ação, mantenho a decisão de 
fls. 1373/1384, que decretou a 
indisponibilidade dos bens 
dos requeridos”, decidiu o ma-
gistrado.

DEFESA. 
Em defesa nos autos, o ex-pre-
feito Bili deixou transcorrer 
o prazo para apresentar con-
testação. Silvio Vassão alegou, 
em resumo, preliminarmente, 
inépcia da inicial, por ausência 
de conclusão lógica, e ilegiti-
midade passiva, pois não teria 
qualquer vínculo com os fatos 
narrados. 

Disse que cumpriu com 
suas obrigações de assessorar 
o prefeito, alertando quanto à 
necessidade de serem toma-
das medidas administrativas 

cênicas, adequações de aces-
sibilidade, substituição de to-
das as cortinas do teatro e al-
gumas intervenções de obra 
civil como pinturas e reparos 
nos forros”.

E a Prefeitura afirmou que 
os recursos para a segunda 
etapa estão garantidos: “Foi 
aprovado e assinado convê-
nio junto ao Governo do Es-
tado por meio do Dadetur, 
no valor de R$ 5 milhões, com 

visando regularizar o paga-
mento junto ao IPRESV. 

Afirmou ainda que a res-
ponsabilidade é exclusiva do 
prefeito e que há  ausência 
de dolo de sua parte, tendo 
atuado de boa-fé, além de ar-
gumentar que não houve a 
individualização de eventual 
ato improbo por ele suposta-
mente praticado. Requereu a 
improcedência da ação.

Wagner Ruiz Rodrigues 
afirmou, em síntese, que a 
presente ação se refere úni-
ca e exclusivamente acerca 
do atraso no repasse das con-
tribuições dos servidores da 
ativa, com ingresso a partir 
de 06/11/2010, data da cria-
ção da Lei Complementar n.º 
384/2002. 

Disse que a quantidade de 
servidores nesta condição é re-
duzida, representando em tor-
no de 10% da ativa, com menos 
de oito anos de contribuição, 
de maneira que, salvo raríssi-
mas exceções (morte e invali-
dez), não fizeram jus, ainda, a 
qualquer benefício. 

Sustentou que os valores 
recolhidos pela Municipalida-

de, da primeira massa (90%), 
seriam suficientes para garan-
tir qualquer benefício que o 
IPRESV tenha suportado dos 
servidores que ingressaram 
após novembro de 2010, não 
havendo, portanto, qualquer 
prejuízo. 

Afirmou que ocupou o car-
go de secretário da Fazenda 
entre setembro de 2013 e ou-
tubro de 2015, sendo que as re-
comendações e os problemas 
relacionados às contribuições 
sindicais ocorreram posterior-
mente. 

Argumentou que a respon-
sabilidade seria exclusiva do en-
tão prefeito, pois agiu por or-
dem dele. Ainda que todas as 
atividades do executivo recaem 
ao prefeito, seja pela sua direção 
seja pela supervisão hierárqui-
ca. Por fim, disse que não hou-
ve dolo.

Realizada audiência de ins-
trução, todos os corréus opta-
ram por permanecer em silên-
cio e depois apresentaram as 
suas alegações finais, antes da 
decisão final que, deverá ser re-
corrida em segunda instância. 
(Carlos Ratton)

lativas aos exercícios de 2014 
e 2015 e avaliou  relatórios re-
ferentes ao exercício de 2016. 

Conforme o processo, os 
réus ignoraram diversos aler-
tas do Tribunal, não adotando 
providências destinadas à cor-
reção do problema ou mesmo 
deixando em caixa, nos últi-
mos quadrimestres de 2016, 
recursos financeiros suficien-
tes à liquidação futura dos re-
passes não efetuados.

RESULTADOS. 
O MP-SP informou o Juízo que 
os resultados foram prejuízos 
ao erário pelos encargos mo-
ratórios gerados pela inadim-
plência de dívidas por parte 
do IPRESV; impossibilidade de 
aplicação da receita oriunda 
das contribuições para alimen-
tação dos fundos responsáveis 
pelo custeio futuro do Regime 
Próprio de Previdência Social 
Vicentino e impossibilidade de 
obtenção do Certificado de Re-
gularidade Previdenciária (in-
dispensável para a realização 
de transferências voluntárias 
de recursos pela União, cele-
bração de acordos, contratos, 

convênios ou ajustes, dentre 
outros benefícios). 

Em sua decisão, o magis-
trado condenou Bili a perda 
de eventual função pública 
que esteja ocupando, estendi-
do a todos os vínculos atuais 
(o ex-prefeito não ocupa fun-
ção pública); suspensão dos 
direitos políticos por 12 anos 
e pagamento de multa civil 
em valor equivalente ao ren-
dimentos decorrentes do va-
lor não repassado no período 
de janeiro de 2014 a 31 de de-
zembro de 2016. 

Bili também está proibido 
de contratar com o Poder Pú-
blico ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou credití-
cios, direta ou indiretamen-
te, ainda que por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário, pelo prazo 
de 12 (doze) anos, com relação 
a todos os entes da Federação.

Wagner Rodrigues e Silvio 
Vassão também foram conde-
nados à perda de eventuais 
funções públicas, têm seus di-
reitos políticos suspensos por 
oito anos e pagamento de mul-
ta civil iguais ao do ex-prefeito, 

ONG aciona 
Condephaat 
para obter 
informações

 A A Associação Guarujá Viva, 
entidade sem fins lucrativos e 
representante da sociedade ci-
vil da Baixada Santista protoco-
lou na última quarta-feira um 
ofício junto ao Conselho de De-
fesa do Patrimônio Histórico, 
Arqueológico, Artístico e Tu-
rístico (Condephaat) pedindo 
informações e providências a 
respeito de obras de restaura-
ção em prédio histórico que 
abriga o Teatro Coliseu.

“O Ministério Público (MP) 
instaurou uma ação civil pú-
blica relatando os prejuízos en-
contrados. Dentre eles, estão 
serviços imprevistos relatados 
para justificar os aditivos como 
as pinturas decorativas do teto 
e das paredes localizadas no 
hall ou foyer de entrada do Sa-
lão Nobre, ou foyer superior. Es-
sas pinturas são elementos fun-
damentais pois, através delas é 
que será recuperada a ambien-
tação original, permitindo que 
o teatro volte a ter a concepção 
cromática e ambiental original, 
recuperando, assim, o requinte 
e o cuidado que este teatro teve 
ao ser construído e que foi sen-
do degradado no decorrer do 
tempo”, disse o engenheiro José 
Manoel Ferreira Gonçalves, pre-
sidente da Aguaviva.

José Manoel citou ainda 
que, na avaliação do MP, isso 
revela serviços completamen-
te diferentes daqueles que fo-
ram inicialmente contratados 
e constaram na planilha orça-
mentária original. “Por isso, 
queremos que o Condephaat 
garanta que o patrimônio tom-
bado seja preservado e devolvi-
do à sociedade”, afirmou.

O Coliseu começou sua his-
tória em 1897. Em 1924, ganhou 
as características atuais. Foi do 
auge ao abandono, fechando as 
portas em 1996 e ficando qua-
se dez anos em reforma que 
retomou detalhes da arquite-
tura  histórica. Desde a reinau-
guração abrigou shows de To-
quinho, Bibi Ferreira, Gal Costa, 
Nelson Freire e Stanley Jordan, 
além de espetáculos nacionais 
e estrangeiras. Foi fechado para 
reforma em março de 2013 e 
reaberto em março de 2014. 
Está fechado desde 2019. Tem 
capacidade para mil lugares. 
(NR e CR).

SOBRE GASTOS


